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RECOMENDAÇÃO N. _____/200__/MP – __ª PJ  

  

A Dra. _________________________ (nome do(a) promotor(a) de justiça), ___ª 
Promotora de Justiça de _____________(Comarca), no exercício de suas atribuições legais, 
e  

CONSIDERANDO a determinação legal constante do art. 39, §2º, da Lei Federal n. 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), segundo a qual os veículos de transporte 
coletivo deverão ter placa de identificação nos assentos reservados para idosos ;  

CONSIDERANDO o dever imposto ao Estado pelo art. 230 da CF/88, visando à proteção do 
idoso;  

CONSIDERANDO a atribuição conferida ao Ministério Público pelo art. 74, VII, do Estatuto 
do Idoso, que lhe autoriza adotar as medidas legais cabíveis, visando zelar pelo cumprimento 
efetivo dos direitos e garantias conferidos ao idosos;  

CONSIDERANDO a previsão legal do art. 27, III , parágrafo único, IV, da Lei Federal n. 
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 55, parágrafo único, inciso IV 
da Lei Complementar Estadual n. 57, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará), que conferem ao Ministério Público a faculdade de expedir 
recomendações aos concessionários e permissionários de serviços público;  

CONSIDERANDO, que o Município de ______________(nome do município) possui 
empresas de transporte coletivo que atuam na área de transporte urbano, intermunicipal e 
interestadual;  

CONSIDERANDO a existência do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR (PAP) N. 
______/200__, na ___ªPJ, instaurado para apurar o cumprimento, ou não, pelas empresas 
de transporte coletivo, do que determina o art. 39, §2º do EI;  

CONSIDERANDO , finalmente, o teor da CERTIDÃO de fls. 03, lavrada pelo Oficial de 
Promotoria ________________ (nome do oficial), nos AUTOS do PAP n. ___/200__, cujo 
teor informa que as empresas de ônibus locais não possuem a identificação exigida pelo EI 
nos assentos de seus coletivos;  

RESOLVE:  

RECOMENDAR às empresas de transporte coletivo ___________, ___________, 
___________ e ___________(nomes da empresas de transporte coletivo), para que 
identifiquem os assentos reservados aos passageiros idosos nos termos da lei, sob 
pena das cominações legais, bem como REQUISITAR aos destinatários desta recomendação 
que providenciem sua divulgação nos periódicos locais ___________ e ___________ (nome 
do periódico), bem como a afixação na porta frontal de acesso dos coletivos, assim como que 
respondam por escrito, no prazo improrrogável de cinco dias úteis a contar do recebimento 
desta recomendação, tudo conforme determina o art. 27, parágrafo único, inciso IV, parte 
final, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e art. 55, parágrafo único, IV da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará.  



Cumpra-se.  

____________(comarca), (data).  

ASSINATURA DO(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA  

 


